
 

NOTA DE ESCLARECIMENTO AOS MUNÍCIPES 

 

Recente polêmica ocupou a mídia do Município de 

Vilhena-RO com relação ao episódio da greve dos 

professores municipais. A realidade dos fatos no 

entanto, que para a maioria dos munícipes de Vilhena 

continua obscuro, é que a aludida greve se fundamentou amparada por 

uma inconstitucionalidade em Lei Municipal.  

Por emenda aditiva da vereadora Vivian, consumando um grave vício 

de iniciativa que criou despesa, o que poderia ser feito apenas pelo 

executivo, foi acrescentado o Parágrafo único do Art. 73, da Lei nº 

5.791/2022, o que deveria ter sido vetado pelo prefeito da época, e que por 

motivos escusos a serem desvendados pela justiça num futuro próximo, 

aumentou em efeito cascata o salário dos professores, podendo refletir-se 

em outras carreiras de outras categorias de servidores. 

Iniciativas eleitoreiras como esta, servem apenas para criar 

polêmicas e desgastes desnecessários àqueles que verdadeiramente tem 

o interesse em construir um futuro de esperança para a população de 

Vilhena-RO, no caso hoje o gestor do Município, o prefeito Flori Cordeiro e 

aqueles vereadores que verdadeiramente querem uma Vilhena melhor. 

Certamente, ao ser julgada a inconstitucionalidade da referida Lei, o 

erro de iniciativa será sanado e sanções previstas em Lei será aplicado aos 

responsáveis, encerrando-se a aludida polêmica, que em nada tem ajudado 

a nossa população, principalmente os alunos e pais que foram envolvidos 

no referido impasse. 

Caso o prefeito Flori Cordeiro tivesse concordado com a 

reinvindicação dos grevistas, estaria incorrendo em possíveis sanções, 

concordando com o erro outrora cometido e ainda colocando em risco todo 

o futuro orçamentário do Município, que atualmente já é altamente 

comprometido.  

O objetivo desta nota é trazer transparência aos fatos e esclarecer 

principalmente aos pais de alunos da rede municipal de educação, 

esclarecendo onde se fundamentou o prejuízo que os alunos sofreram com 



a aludida greve sem qualquer legalidade, pois fundamentou-se apenas em 

fins eleitoreiros, mesmo porque a ilegalidade é visível e grosseira. 

 A aludida greve teve apenas aparência de legalidade e 

maldosamente prejudicou àqueles que estão empenhados em 

honestamente trabalhar pelo Município de Vilhena-RO, onde os alunos 

foram severamente prejudicados, principalmente aqueles que deixaram de 

crescer no conhecimento através da educação e pasmem, deixaram de 

receber a merenda escolar, onde para muitos deles, esta merenda é um 

importante alimento, senão a única ração diária. 


